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Uma grande negociação 
politica, envolvendo todos 
os partidos, que se inten
sificou ontem, vai defi
nir nas próximas horas as 
atribuições da Constituinte 
e do Congresso Nacional. 

Os 589 constituintes, elei
tos em novembro, já se en
contram em Brasília para 
tomar posse, às 16 horas do 
domingo, mas ainda hoje 
devem definir se irio tra
balhar exclusivamente pa
ra a elaboração da nova 
Carta ou se terSo simulta
neamente a tarefa de atua-
lizar a legislação ordiná
ria. 

Estava previsto que os 
trabalhos da Constituinte e 
do Congresso Nacional se
riam separados em turnos 
diários: pela manhã fun
cionaria o Congresso; à 
tarde, a Constituinte. 

Era uma posição consen
sual. Mas, nesta semana, 
evidências de possível am

biguidade nas funções de 
legislar sobre o futuro e de 
fazer leis para o cotidiano 
da NaçSo determinaram 
uma revisão de posturas 
em todos os partidos. 

Assim, hoje pela manhã, 
na Câmara Federal, o par
tido majoritário — o PMDB 
— reúne-se na busca de um 
consenso: como nas de
mais agremiações, ontem, 
no final da noite ganhava 
força a ideia de se fazer a 
Constituinte com funciona
mento exclusivo, decre-
tando-se um "recesso bran
co" ou "voluntário" do 
Congresso, com a Câmara 
e o Senado reunindo-se de 
forma extraordinária para 
legislar sobre matérias que 
sejam consideradas urgen
tes e relevantes. 

Essa alternativa prevê a 
instituição de uma "tria
gem" dos projetos de lei re
metidos ao Congresso pelo 
Executivo, para identifica
ção do seu caráter de rele
vância e de emergência. 
Sabe-se que a Consultoria 

Geral da República, órgão 
que assessora o presidente 
José Sarney, tem prontos 
vários projetos introduzin
do profundas mudanças na 
legislação ordinária do 
ágio, do contrabando, dos 
aluguéis e até dos monopó
lios económicos. A alguns 
deles o governo confere 
caráter emergencial, devi
do à sua importância para 
definição dos rumos da eco
nomia, neste primeiro tri
mestre. 

De toda forma, as alter
nativas dos constituintes 
não são muitas, e uma de
las parece drástica demais 
para a maioria, em todos 
os partidos: a delegação de 
poderes legislativos ao pre
sidente da República, con
forme previsto no artigo 46 
da Constituição em vigor, 
é considerada um exces
so. 
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A tese da delegação de 
poderes tem importantes 
defensores no governo, ar
ticulados entre si, com o 
discretíssimo apoio do 
principal interessado — o 
próprio Sarney. Ontem, por 
exemplo, o procurador ge
ral da República, Sepúlve
da Pertence, deixou o gabi
nete do presidente afir
mando que a delegação "é 
um instrumento profunda
mente fértil", capaz de 
atender às necessidades 
emergenciais do Executi
vo, que tomou uma decisão 
política — a de não usar 
mais o decreto-lei como 
Instrumento legislativo. 
Mas Pertence esclareceu 
ao repórter Edson Beú que 
Sarney pretende aguardar, 
sem Interferir, a decisão 
dos constituintes. "Não 
existe reivindicação do go
verno", acrescentou. 

O presidente do PMDB, 
Ulysses Guimarães, que 
até a semana passada de
fendia a instituição de uma 
grande comissão legislado
ra, recuou ontem e passou 
a apoiar a ideia de fazer o 
Senado e a Cimara funcio
nar apenas em caráter ex
traordinário. Mas advertiu 
os seus liderados do PMDB 
que essa tese, antes de ser 
aprovada pelo partido—na 
reunião de hoje pela manhã 
—.terá de ser viabilizada 
junto às demais agremia
ções. E ele mesmo saiu a 
campo, marcando sucessi
vos encontros com lideres 
do PFL, PTB, PDT e PT 
para a madrugada de ho
je. 


